PARECER Nº        , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07, DE 2024.

                  De autoria do Deputado Agente Federal Danilo Balas, o Projeto de lei Complementar nº 07, de 2024, altera o artigo 5º da Lei Complementar nº 1.151, de 25 de outubro de 2011, que dispõe sobre a reestruturação das carreiras de policiais civis, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras providências.

                   Cumprindo determinação regimental, o incluso projeto de lei complementar esteve em pauta para conhecimento das Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, não tendo sido objeto de nenhuma emenda ou substitutivo.

                    Ato contínuo, a propositura recebeu proposta, de autoria do Deputado Carlos Cezar, para que tramitação fosse em regime de urgência, conforme estatui o Regimento Interno da Casa, onde recebeu sua aprovação na 25ª Sessão Ordinária, realizada no dia 13 de março p.p. 

                     No mesmo sentido, teve despacho publicado no Diário Oficial do dia 29 de fevereiro deste ano, deferindo o pedido de inclusão do Deputado Altair Moraes como coautor da matéria. 

                    No curso do processo legislativo correspondente, a matéria fora encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua apreciação nos aspectos constitucional, legal e jurídico, ultimando por sua aprovação pelo parecer favorável formulado pelo relator designado. 

                    Vem agora o Projeto de lei Complementar nº 07, de 2024, a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para sua análise no mérito, onde fomos designados, pelo Presidente deste Colegiado Técnico, a prolatar parecer na qualidade de relator.

                     O Deputado Agente Federal Danilo Balas, de forma sucinta, objetiva , com a formulação da matéria, visa estabelecer a obrigatoriedade da prova oral, prevista no inciso IV do artigo 5º da LC 1.151/2011, única e exclusivamente para o ingresso na carreira de Delegado de Polícia, fundamentando que tal mudança tornará o processo seletivo mais eficiente, justo e menos dispendioso, mantendo a qualidade na seleção de futuros policiais civis no Estado.

                      Da mesma forma, pretende também alterar a redação do § 1º do mesmo artigo 5º daquele diploma legal, no sentido de acrescentar redação que preveja que a fase de investigação social, a que prevê o inciso III, ocorra no transcorrer de todo o concurso público, também objetivando a agilização dos concursos.

                       Preliminarmente, cumpre-nos observar que durante um concurso público, o caráter subjetivo é inerente ao exame oral, sendo certo que a fluência da prova guarda relação direta com o domínio que o candidato possui sobre a matéria e com suas características pessoais.  Dessa forma, o maior ou menor tempo utilizado para sua realização depende das características de cada candidato, situação que não fere o princípio da igualdade. 

                        A prova oral não se presta exclusivamente à averiguação dos conhecimentos técnicos do candidato, buscando, também, a análise de seu equilíbrio emocional, experiência e fluência verbal, fatores relevantes para o exercício de cargo público,  notadamente a função de policial . Não vemos, “data vênia” ser razoável retirar a prova oral para as carreiras policiais, excetuada a de Delegado de Polícia, sob o argumento de maior agilidade no processo seletivo. Ao contrário, a prova oral garante, como acima exposto, mais igualdade entre os participantes do certame, sem contar que se trata, preponderantemente, de interesse da Administração Pública, sobretudo no aspecto técnico.  O policial civil, hoje no Estado de São Paulo, é o mais preparado do País, e cada vez mais precisaremos qualificá-lo no exercício de suas funções, mas não sem antes qualificá-lo na averiguação de seus conhecimentos, e a prova oral é etapa fundamental para tal mister. 

                          Diferentemente do que alega o autor da matéria, essa etapa do concurso não gera constrangimentos e insegurança aos candidatos. No nosso modo de ver, os candidatos bem preparados, e que realmente anseiam pelo cargo de policial civil, sabem que essa etapa é importante e a ela se dedicam adequadamente. 

                           É oportuno lembrar aqui, a título de conhecimento, que a Lei Complementar nº 1.249/2014, de autoria do Poder Executivo, procedeu alterações que foram possíveis para agilizar o processo seletivo, tanto que a avaliação física e mental, que se encontrava no artigo 5º, III e IV, fora deslocada para o período de estágio probatório (art. 7º, § 1º, 3, da LC 1.151/2011).

                            Finalmente, determinar que a investigação social seja realizada no transcorrer do concurso público, seria exigir que, desde o encerramento das inscrições, os milhares de candidatos já começassem a serem investigados, sem que essa investigação, para a maioria deles, tivesse qualquer resultado, pois estariam sujeitos às reprovações ou a não obtenção de classificação dentro das vagas estabelecidas. Isto sim, a nosso ver, seria uma demanda de recursos e tempo desnecessários. 

                              E, além de tudo, para conclusão, a legislação atual não dispõe sobre a obrigatoriedade da prova oral para as carreiras policiais civis - com exceção daquelas das quais se exige o nível superior – mas, sim, facultativa, conforme deliberação do Conselho da Polícia Civil. 

                             Por todo o exposto, nosso parecer, s.m.j., é contrário ao Projeto de lei Complementar nº 07, de 2024.
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